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			PREFÁCIO


			Etimologicamente, prefaciar significa escrever o prólogo de um trabalho, devendo, então, entender por aquele, o escrito que se antecipa ao conteúdo do mesmo. Prefaciar pode também ser entendido, pelo menos em sentido figurado, como avalizar ou garantir. Nesse sentido, quem escreve um prefácio se torna avalista tanto do trabalho quanto de seu autor. Aval que pressupõe a existência de uma responsabilidade diante do que o autor tenha feito ou deixado de fazer; assim como da confiança depositada em quem assume a autoria do trabalho. Portanto, estando presentes uma e outra dessas condições, não podia negar-me ao convite que o autor do livro me fez.


			Esse é o caso de Movimentos sociopolíticos e ambientais no Acre (1998-2002): capital social, ciclos de protestos e oportunidades políticas, resultado de um criterioso, cuidadoso e rigoroso processo investigativo. Nele, Ermício Sena observou, descreveu, interpretou e explicou a evolução de parte dos movimentos sociopolíticos e ambientais do Acre. 


			Tomo emprestado alguns termos do título de seu trabalho para, então, prefaciar a obra que você tem em suas mãos. 


			Os ciclos de protesto, como as marés em constante fluxo, refletem a dinâmica mutante da sociedade. Surgindo em resposta a diversas causas e condições, esses ciclos podem ser impulsionados por desigualdades econômicas, injustiças políticas ou pela busca por liberdade e dignidade. Ao longo da história, os movimentos sociais têm desencadeado ciclos de protesto que abalaram os fundamentos da sociedade, trazendo consigo a promessa de um futuro mais justo e equitativo. O capital social, entendido como as redes de confiança, cooperação e participação cívica entre os cidadãos, é fundamental para o funcionamento da democracia. Quando os movimentos sociais florescem e os ciclos de protesto se desencadeiam, o capital social se fortalece, capacitando a cidadania e promovendo uma maior participação nos processos democráticos. 


			Charles Tilly, um dos sociólogos mais influentes do século XX, dedicou grande parte de sua obra a compreender a natureza e a dinâmica desses movimentos, fornecendo uma perspectiva única que funde teoria social com análise histórica.


			Tilly, conhecido por seu foco na “relacionalidade” dos processos sociais, argumentava que os movimentos sociais não surgiam em um vácuo, mas estavam enraizados em estruturas sociais preexistentes e eram moldados pelas interações entre diversos atores e forças sociais. Para ele, os movimentos sociais não eram simplesmente manifestações do descontentamento individual, mas surgiam da interação dinâmica entre os atores sociais, o Estado e outras instituições. Essa perspectiva de Tilly será vista pelo leitor no enredo contado nesse livro.


			Os ciclos de protesto, o capital social e as oportunidades políticas são aspectos cruciais no estudo dos movimentos sociais. No caso, os ciclos de protesto mostram como os movimentos sociais experimentam períodos de crescimento e declínio, influenciados por uma série de fatores políticos, econômicos e sociais. Já o capital social, por outro lado, refere-se aos recursos sociais que indivíduos e grupos podem mobilizar para alcançar seus objetivos, como redes de confiança, normas de reciprocidade e associações cívicas. Por sua vez, as oportunidades políticas são aproveitadas por esses movimentos. 


			Este prefácio é uma homenagem à coragem e determinação daqueles que participaram de movimentos sociais e ciclos de protesto ao redor do mundo. É um lembrete de que o poder do povo é um motor implacável de mudança, capaz de derrubar as barreiras mais impenetráveis e abrir caminhos para um mundo em que a justiça e a igualdade sejam, mais do que meras aspirações, realidades tangíveis para todos. É, também, um agradecimento ao seu autor pelo generoso convite, mas principalmente por sua amizade eterna. Ele sabe que estamos juntos tentando construir melhores condições para nossas comunidades.


			Por tudo exposto, considera-se relevante, necessário e pertinente o trabalho do Professor Ermício Sena, para analisar com relevância a mobilização no campo social e político, não apenas do Acre, mas da América Latina, em geral. Em outras palavras, pode ser lido por qualquer interessado nas diversas formas de ação coletiva. Nesse sentido, dentro ou fora da academia, este livro contribui para a compreensão do fenômeno da mobilização social, cada vez mais frequente e importante nas democracias latino-americanas; da mesma forma, ao estudo dos movimentos sociopolíticos e ambientais do estado do Acre, Brasil, percebendo-se a influência das instituições que o envolvem e a importância que o movimento teve sobre a democracia em âmbito local. Democracia, essa, propensa a melhores desempenhos, oportunidades políticas e formação de capital social.


			Barranquilla-Colômbia, junho de 2024


			Carlos Enrique Guzmán Mendoza


			Doutor em Ciência Política pela Universidade de Salamanca, Espanha Atualmente, é coordenador e professor do curso de Ciência Política da Universidade do Atlântico em Barranquilla, Colômbia
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			INTRODUÇÃO


			A democracia, ao que parece, é algo bastante acidental. Mas suas eventualidades dependem também do nosso comportamento. Não podemos entregar-nos à benevolência das forças históricas, mas tampouco somos simples vítimas de forças cegas sobre as quais não temos nenhum controle. Uma adequada compreensão dos fundamentos da democracia e a vontade de torná-la possível nos permitirá agir com fim a preservá-la e, o mais importante, melhorar sua teoria e prática (Dahl, 2000).


			O principal objetivo deste livro é analisar partes dos movimentos sociopolíticos e ambientais no estado do Acre (1998-2002). Trata-se de estudar como surgem e por que esses atores influenciaram um marco institucional e a democracia a nível local.


			Partimos da hipótese de que, quando existe uma mudança em algumas variáveis como oportunidades políticas e capital social, elas afetam o sistema político e isso, por sua vez, cria as condições para aumentar os níveis de participação política de atores sociopolíticos, incrementando mecanismo da boa governança, um maior controle dos cidadãos por meio da accountability1, e dessas variáveis é que vai depender o rendimento democrático local.


			Trataremos de indicar neste trabalho, entre outras coisas, que as instituições no estado do Acre estiveram mais inclinadas a um melhor desempenho — por meio da desobstrução de canais institucionais — quando estiveram relacionadas e se alimentaram do desenvolvimento de atores sociopolíticos por meio das variáveis oportunidades políticas e capital social.


			Interessa-nos neste trabalho demonstrar que, ademais do aproveitamento das oportunidades que são oferecidas pelo entorno, existem variações nas estratégias internas dos movimentos que criam oportunidades políticas. Melucci (1985) afirma que uma ação coletiva não pode ser explicada sem ter em conta como são mobilizados os recursos externos e internos, como se constroem e se mantêm as estruturas organizativas e como são asseguradas as funções de líder. Sustentamos que, para uma melhor aproximação ao tipo de oportunidade que facilita a mobilização, deve-se observar a importância que a categoria estrutura do movimento exerce sobre os movimentos sociais e de como esses fatores incidem na mobilização. Afirmamos que, para o caso de estudo deste trabalho, devemos definir esses fatores a partir do que Rucht (1992) chamou fatores estruturais e acidentais das opções estratégicas. Sustentamos que o conceito de oportunidades políticas implica parâmetros macroestruturais, mesoestruturas e microestruturas. Portanto, é nessas três esferas que o movimento social se apoia para realizar suas estratégias de ação.


			Nesse sentido, para lograr seus objetivos e conectar-se com essas esferas macro, meso e micro, um movimento estrutura uma organização. Como apontou Ramos (1995), uma organização é uma representação formal da rede social2 que realiza ações coletivas. A organização formal se constituiria na cristalização de determinados vínculos da rede social. A organização formal constitui, portanto, uma mediação entre o grande contexto macro e a micromobilização, já que apenas a rede social não consegue articular todos os elementos para fazer a necessária alimentação da mobilização desde um espaço micro a um espaço mais amplo. É a organização que permite essa articulação (Ramos, 1995). Essa articulação do nível micro ao macro perpassa uma zona cinzenta da mobilização que não está a priori determinada. É uma esfera que está no campo político. Está nas formas e estratégias adotadas por esses atores, como por seus opositores e o Estado, alvo de suas evocações demandatárias. Dessas dinâmicas da política contenciosa, os movimentos sociais não são alheios. Eles mesclam-se em uma simbiose de estratégias, as quais só é possível perceber quando se analisa empiricamente cada movimento para saber, por exemplo, quais são as táticas adotadas para a mobilização e em quais dessas esferas se apoiou esse movimento.


			Os Movimentos Sociopolíticos e Ambientais no Acre (MSA) é o objeto de estudo desta investigação. Esse movimento sociopolítico será estudado buscando descrever e explicar os processos políticos contemporâneos no estado do Acre (1988-2002), em que estiveram envolvidos amplos setores da sociedade acreana, os quais propugnavam por um desenvolvimento sustentável nos projetos de desenvolvimento local. 


			Trataremos de nos aproximar de um modelo de análise de um movimento sociopolítico heterogêneo na sua formação, mas que tem aspectos similares a outros movimentos que surgiram no Brasil pós-1988, ano da Nova Constituição Brasileira, que garantiu direitos de organização a setores antes excluídos do processo político brasileiro.


			O marco temporal utilizado será de 1988 a 2002. Esse espaço temporal nos permitirá fazer uma análise da variedade de conflitos políticos que suscitaram a disputa pela terra no estado do Acre pelo seu morador tradicional, o extrativista, e da ulterior implicação de outros estratos sociais por meio do tema da preservação da natureza. Dois motivos nos estimulam a usar esse marco temporal. Em primeiro lugar, 1988 foi o ano da morte do sindicalista e ambientalista Chico Mendes, marco da luta pela preservação da natureza e do modo de vida das populações tradicionais do Acre, resultando ser o período do pico de protestos do MSA. Em segundo, o ano de 2002 marca a consolidação do MSA nas instituições do Estado de Direito, uma vez que um de seus aliados se reelege ao governo do estado do Acre. Ambos os motivos se enquadram dentro de nossa disposição de utilizar o conceito de oportunidades políticas e capital social, para explicar os sucessos que tiveram lugar durante o processo de disputa de poder político por esse movimento e os resultados obtidos em termos de políticas públicas para os dois temas que o mobilizou: a preservação do modo de vida das populações tradicionais e a preservação da natureza.


			O tratamento que daremos ao processo político contemporâneo no Acre com a participação do MSA estará influenciado por uma multiplicidade de teorias que, atualmente, se perfilam nas ciências sociais, com especial ênfase nos tratamentos que os cientistas políticos vêm dando aos movimentos sociopolíticos a partir de uma perspectiva ampla, como é o caso da Teoria da Mobilização Política, do capital social e da accountability social, vertical e horizontal.


			A investigação buscará demonstrar por que e como o empoderamento (empowerment) dos atores sociopolíticos ligados ao MSA foi acompanhado da mediação de um partido político (Partido dos Trabalhadores — PT), nas últimas duas décadas do século passado. Portanto, o partido político será estudado como uma variável interveniente no rendimento democrático dessa sociedade, fazendo a relação com a capacidade de o partido levar para o sistema político institucionalizado formalmente as demandas desse movimento.


			Entre as muitas informações empíricas utilizadas neste livro estão: a) entrevistas semidirigidas aos militantes e dirigentes do MSA e aos políticos com cargos que tiveram relação com esse movimento nas duas últimas duas décadas do século passado; b) notícias nos jornais locais, nacionais e internacionais, que davam conta dos conflitos políticos em que estiveram envolvidos o MSA e, ultimamente, das políticas levadas a cabo pelo governo estadual para esse setor; c) panfletos, cartas, periódicos internos a este movimento para a análise de discurso dos seus membros; d) dados eleitorais fornecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).


			No desenho de investigação optamos por utilizar dados tanto qualitativos como quantitativos, já que, para cada momento da investigação, se fez necessária a análise tanto por um método quanto por outro, ou por ambos ao mesmo tempo. Esse planejamento nos permitiu verificar o alcance teórico de nossa análise dos resultados de nossa investigação, apontando para possíveis generalizações do método e do marco teórico, para a análise do processo político contemporâneo na região em que se situa nosso caso de estudo.


			Este livro se divide em introdução, cinco capítulos e uma conclusão geral que resume os descobrimentos mais importantes do trabalho e suas implicações para futuras investigações. O primeiro capítulo é uma descrição de algumas teorias elaboradas na América Latina e no Brasil e utilizadas comumente pelos cientistas sociais ao estudarem movimentos sociopolíticos como o que estamos analisando. Nesse capítulo, também fizemos uma incursão pelas várias teorias de análise de movimentos sociais europeias e norte-americanas, assim como pelas teorias do capital social e da accountability, tentando apontar a pertinência de tais teorias para nosso caso de estudo.


			O segundo capítulo descreve os antecedentes históricos-estruturais do MSA, que vão desde as primeiras disputas de Portugal e Espanha no século XVII, passando pela Revolução Acreana para a anexação do Acre ao Brasil, até os ciclos da borracha, iniciados no século XIX, a crise do modelo de exploração desse produto e o novo modelo de ocupação das terras do Acre, na década de 1970 e, por último, a formação do MSA, nos finais da década de 1970.


			O terceiro capítulo se ocupa em demonstrar como se formou a identidade dos “povos da floresta” e a sua institucionalização informal e formal. Nele, buscamos descrever como os primeiros “madrugadores” do MSA criaram um marco de referência, tanto interno como externo, para se aproveitarem das oportunidades políticas que o momento lhes disponibilizava, ou seja, a partir tanto de sua mobilização interna como do potencial de seus aliados, para abrirem janelas de oportunidades no sistema político.


			No quarto capítulo, buscamos vincular análises empíricas do MSA e seu capital social, em uma relação de vínculos de seus laços fortes (comunitários), com os laços fracos (aliados), para a partir dessa observação demonstrar os círculos virtuosos e viciosos capazes de surgir nesse tipo de relação. Encontramos que, na relação verticalizada com o institucional formal, o MSA se manteve fiel aos temas que o mobilizou em termos identitários, sem, no entanto, conseguir ficar fora das instituições formais do Estado de Direito, obtendo resultados que o legitimaram nas políticas públicas do governo do estado do Acre nos últimos anos.


			No quinto capítulo, conectado com o anterior, analisamos a relação do MSA, o PT e o Estado. Nele, começamos fazendo uma análise das políticas públicas, em que o movimento e o partido serviram de conectores de informação simétrica, para a elaboração dessas políticas. Descrevemos e explicamos como as agendas de políticas e de resultados do governo do PT (1999-2002) foram influenciadas pelas interfaces do controle e responsabilidade do Programa de Desenvolvimento Sustentável do Acre, do qual participaram o MSA e o partido. Dando continuidade, fixamos nossa análise nos processos eleitorais das últimas eleições municipais e estaduais do estado do Acre, para verificar o rendimento eleitoral do PT e sua relação com a posta em marcha de políticas públicas, nas quais houveram controles social, vertical e horizontal.


			Por último, fizemos um resumo das principais relações encontradas na investigação entre os movimentos sociopolíticos no estado do Acre, nas duas últimas décadas do século passado, a incidência desse movimento no sistema político e perspectivas de investigação. Indicamos que esses movimentos, além de terem influenciado a configuração do poder a nível local, são também atores que podem incrementar o rendimento democrático das regiões em que atuam. Também indicamos que, para uma aproximação analítica desses processos políticos, uma estratégia vantajosa é abandonar a visão de polarização entre sociedade civil e Estado e centrar nossas análises nas relações de complementariedade dessas esferas.


			





				

					1  O tratamento que daremos ao conceito accountability estará influenciado tanto pela garantia da representação dos interesses coletivos quanto do controle dos políticos. Os principais indicadores que usaremos para demonstrar os níveis da representação e controle são as políticas públicas e os resultados de eleições. Outra formulação que permite uma aproximação ao sancionamento ou à premiação dos policys makers é a da informação no seio desse movimento, a criação de identidade coletiva, ou a satisfação de interesse pessoal dos líderes deste movimento (Ructh, 1999).


				


				

					2  Aqui, a referência é ao que chamo, nesta obra, de redes sociais humanas, não em contraposição às redes sociais digitais, mas como forma de definir as relações que se estabelecem em termos e companheirismo, amizade, afinidades sociais e culturais, interesses por temas de políticas públicas.


				


			


		




		

			CAPÍTULO I


			CONSIDERAÇÕES ACERCA DE ANTECEDENTES TEÓRICOS PARA A ANÁLISE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS: POTENCIALIDADES E FRAGILIDADES


			1.1 INTRODUÇÃO: UM MODELO TEÓRICO ORIENTADOR PARA O ESTUDO DO MSA


			O avanço que os politólogos presenciaram nos últimos anos com relação aos enfoques na Ciência Política foi enorme3. Com substantiva alimentação em outras ciências sociais, caminhando para ganhar robustez teórica na última metade do século passado, a Ciência Política pôde oferecer ao mundo acadêmico um mosaico de alternativas para o tratamento adequado da teoria4.


			A riqueza de perspectivas para a análise política permite hoje que tomemos vários enfoques para modular uma análise que seja, inclusive, multifacetada de um mesmo sistema. Trataremos de propor, dentro de uma metodologia com essas características heterodoxas, um estudo da estrutura e do funcionamento de uma sociedade local, ou melhor, do processo político dessa sociedade. Para isso, é importante começar por apontar o que entendemos por enfoque para a análise política.


			Na Ciência Política, consideramos um enfoque como parte de uma análise sistemática de investigações feitas por indivíduos que, subjetivamente, definem um marco referência para ordenar suas percepções dos processos políticos a estudar. Essa afirmação é determinante para limitar e, ao mesmo tempo, ampliar os esforços empíricos de investigações sobre o comportamento político de uma sociedade.


			Em Sartori (1997), podemos verificar como o estudo dos conceitos recebe tratamentos diferenciados dependendo do tipo de definição que se busque. Para o autor:


			O caso limite da possibilidade máxima de observação de um conceito é o da definição operacional, que indica as “operações” que nos permite “medir” um conceito. Podemos dizer também, com maior flexibilidade, que conceito operacional é o que é reduzido a suas operações, a suas propriedades observáveis e definido por meio de operações que permitem verificá-lo. A química é o paraíso das definições operacionais (no sentido estrito). É bom insistir na advertência de que nas ciências sociais a definição operacional é um caso limite, a cujas vantagens correspondem alguns limites. De fato, um conceito operacionalizado é empobrecido conotativamente, sendo amputado de suas características não operacionais. Devemos insistir também no fato de que a observação dos conceitos é muitas vezes indireta (mediata), efetuada por meio de indicadores (Sartori, 1997, 5 p. 2-53).


			Ao definirem-se os conceitos dos modelos explicativos e os fenômenos políticos como unívocos, ou seja, abstrato ou empírico, dificulta-se a análise dos processos políticos que pertençam a múltiplas causas. Essa é uma das preocupações deste trabalho de investigação, que, portanto, estará aberto às possibilidades que permitam a categorização de conceitos.


			Todavia, podemos começar por definir de forma declarativa os conceitos que utilizaremos na investigação, com a intenção de não cairmos no que Bartolini (1996) chama ambiguidade e vaguidade5. Devido ao fato de a utilização de conceitos como capital social, oportunidades políticas, accountability e instituições formais e informais depender do objeto da investigação, precisaremos em outro capítulo cada um dos conceitos; ademais, será de grande utilidade para a investigação que, neste capítulo sobre os conceitos, se faça referência à relação que existe entre essas diferentes classes de conceitos, para explicar o processo político que vamos estudar. Do dito, nos parece apropriado recorrer então às várias categorias de conceitos se queremos construir um modelo conceitual de múltipla causalidade para fenômenos políticos.


			Sobre os antecedentes dos enfoques, afirmamos ainda que esse caráter histórico dos enfoques sugere uma dialética para o desenvolvimento da teoria, e esta, ao mesmo tempo, lhe permite uma abertura a novos enfoques.


			O modelo de argumentação que usamos para a análise de processos políticos é um esquema aplicado a um determinado tipo de acontecimento em uma determinada sociedade, assim como todos os enfoques buscam explicações de fatos isolados para depois fazer generalizações. Nesse sentido, passaremos a desenhar o esquema utilizando os conceitos e as categorias de algumas teorias já elaboradas na Ciência Política e em outras afins, que permitirão: a) aclarar qual é nosso objeto de estudo; b) os tipos de orientação teórica da investigação; c) a proposta de verificação da causalidade dos fenômenos políticos a estudar; e d) mostrar um modelo para a verificação empírica e a subsequente criação de uma tipologia para esses fenômenos políticos.


			1.2 UM MODELO DINÂMICO PARA A ANÁLISE DO PROCESSO POLÍTICO


			Observando as sociedades latino-americanas, em especial a brasileira, percebemos uma multivariedade de acontecimentos no campo da política, ou melhor, nos processos de transição que se podem classificar como na contracorrente das propostas de desenvolvimento indicados ou impostos pelos centros decisórios de poder para essas sociedades6. Isto nos permite inferir que, em sociedades locais, essa multivariedade de acontecimentos levou os atores sociopolíticos a fomentar novas práticas de participação na vida política, centradas em pautas de um desenvolvimento local com traços distintos das que precederam o final da década dos anos de 1980.


			Na linha de argumentação anterior, acreditamos que algumas produções europeias e americanas já deram sua contribuição para entender como os movimentos sociais daquelas sociedades criaram repertório de ação para confrontar seus interesses com o de outros atores, podendo ser este inclusive o Estado. Particularmente importante são as aportações de Charles Tilly, em From Mobilization to Revolution (1978) e The Contentions French (1986), nelas o autor trata o repertório de confrontação como os mecanismos de que dispõem os indivíduos, em determinados momentos, para propor alternativas a uma situação dada, visto que essas situações podem mudar como o Estado e o capitalismo mudaram durante o percurso da história, ou seja, o repertório de ação está limitado pelo momento e ampliado pela forma como esses grupos perseguiram seus fins em outro momento da história.


			Como afirmou Tarrow (1997), um repertório é um conceito estrutural e cultural ao mesmo tempo. Essa afirmação, apesar de referir-se a um contexto diferente do Brasil, nos faz refletir sobre as mudanças estruturais que aconteceram no país, dos meados do século passado aos dias atuais e sobre as mudanças culturais que acompanharam essas transformações. Deve ainda vir matizada por uma aproximação aos modos que a ação coletiva se utiliza de novas e velhas estratégias, maneiras ou táticas para confrontar seus oponentes. Nas palavras de Tarrow (1993, p. 272):


			Ao falar de modularidade, nos referimos à capacidade de uma forma de ação coletiva para ser utilizada por uma variedade de agentes sociais contra uma gama de objetivos, seja por si mesma ou combinando-se com outras formas. Empregando o conceito em 1993, Tilly considera que as novas formas eram modulares “no sentido de que as mesmas formas serviam a distintos atores e reivindicações em diferentes lugares.


			Mais adiante, Tarrow (1997) esclarece o sentido de repertório modular, dizendo, entre outras coisas, que na Europa e América do Norte do século XVIII se desenvolveram as novas formas modulares de ação coletiva a seguir: geral em vez de específica; indireta em vez de direta e flexível em vez de rígida. Herdadas do passado, essas novas formas modulares de ação coletiva foram incrementadas pela capacidade de os indivíduos proporem novas reivindicações, adaptando as informações que herdaram de movimentos anteriores.


			Essas novas formas de ação coletiva empregadas pelos movimentos contemporâneos — pode-se dizer que é uma adaptação às mudanças estruturais de uma sociedade e a capacidade dessa sociedade se adaptar a novas formas de relacionar-se com o Estado e o mercado — estão presentes nos movimentos sociais que emergiram no final dos anos de 1970 e que perduram até a atualidade no Brasil. Exemplo disso são os movimentos que estamos estudando no estado do Acre. Nessa região, os movimentos se utilizaram das formas tradicionais de luta pela terra e acrescentaram novas formas de luta para enfrentar seus opositores, ou seja, foi criado e adaptado um repertório que permitiu a esses movimentos se aproveitarem das oportunidades que surgiam no cenário nacional e internacional. Aqui aproximamos os conceitos toquevillianos de oportunidades políticas com o de capital social7.


			Recentemente Zald (1999), ao referir-se aos estudos especializados sobre cultura e criação de marcos interpretativos por parte dos movimentos sociais, afirmou que a maneira como esses estudos foram analisados levou a resultados amorfos. Esse autor dá algumas pistas novas para um approach ao estudo dos movimentos sociais que leve em conta o efeito da inter-relação entre movimentos, a criação de marcos interpretativos e a sociedade em geral. Esses tópicos são: a construção cultural de repertórios de argumentos e os marcos em que se enquadram, as contradições culturais e os sucessos históricos, o processo de criação de marcos como uma atividade estratégica, os processos competitivos e, os meios de comunicação. Por último, para esta investigação, quiçá o mais importante seja o fato de Zald afirmar que é necessário entender como se articulam as oportunidades políticas e a mobilização para dar forma aos resultados da luta entre os defensores de marcos diferentes. Em suas palavras: “Os marcos resultantes desdobram seus efeitos tanto a curto como a longo prazo e influenciam as políticas e o stock cultural” (Zald, 1999, p. 370, grifo nosso). Como será desenvolvido ao longo deste capítulo, os dois conceitos de stock cultural e de stock de capital social não receberão tratamento distinto em termos declarativos, já que o que nos interessa é salientar a importância da superação do dilema da ação coletiva a partir das pautas culturais de uma sociedade que recorre aos marcos interpretativos sobre injustiças, tanto para os que estão envolvidos em um tema e quanto para os que estão fora, mas que, no entanto, se veem ambos afetados moralmente por essas injustiças. Esses marcos interpretativos das injustiças podem perfeitamente ser atribuídos aos processos que suscitam a confiança, as normas e os sistemas de participação para se acumularem e reforçarem-se mutuamente no que Putnam (1994) chamou de comunidade cívica.


			Do dito, capital social refere-se às normas que são intrínsecas a uma comunidade; são também as relações sociais que se estabelecem dentro dessa comunidade de forma institucionalizada, formal ou informalmente. Essas práticas culturais são, uma vez, acúmulo e desenvolvimento dos processos estruturais. Em outras palavras, não vemos porque os conceitos de cultura e capital social devam ser utilizados de forma distinta, já que o último incorpora a primeira na tentativa de revelar os impactos dos movimentos sociais sobre a cultura e desta sobre os movimentos. Zald (1999) afirmou que essa circularidade, que é uma contribuição de McAdam em um livro editado por Laraña, Johnston y Gusfield em 1994, é potencial e amorfa e, depois de analisar os tópicos que destacamos no parágrafo anterior, propõe que se façam exames comparativos sobre o impacto e a influência que os movimentos sociais exercem sobre a cultura, os marcos interpretativos e o âmbito do político.


			Como não é o caso deste livro fazer um estudo comparativo, nos inspiraremos em Zald para fazer esse exame, estudando um caso para apontar essa circularidade que existe entre a cultura, os marcos e os processos políticos. Acreditamos que o esquema simplificado que adotamos, para descrever como funcionou este processo no estado do Acre (Brasil), permitirá a esta investigação mostrar os aspectos positivos dessa circularidade entre os conceitos de capital social, oportunidades políticas e rendimento democrático. Ademais, as evidências empíricas que analisamos demonstraram que Gamson e Mayer (1999) tinham razão ao criticarem os estudos que compreendiam as oportunidades políticas na perspectiva dos próprios movimentos, ou seja, as oportunidades permitem que se abram vias para a ação política, porém, não é menos certo que os movimentos também criam oportunidades:


			Al igual que ocurre con la creación de los marcos interpretativos, en el concepto de oportunidad se equilibran los elementos estructurales y los de acción. Por un lado, los marcos interpretativos son parte del mundo, algo pasivo y estructurado; pero, por otro lado, la gente los construye activamente. Interpretamos los sucesos con ayuda de estos marcos, pero somos nosotros los que creamos […].


			A menudo, las oportunidades no se presentan como deudoras de ningún movimiento en concreto, no obstante, hay que decir que los movimientos despliegan una gran actividad a la hora de estructurar o incluso crear oportunidades políticas. Es frecuente que se beneficien de oportunidades creadas por sus predecesores o por otros movimientos contemporáneos. También hay que tener en cuenta que las oportunidades son objeto de interpretación y, a menudo, objeto de controversia. Las oportunidades políticas deben asimilarse a través de un proceso de creación de marcos interpretativos lo, que, a menudo, desencadena desacuerdos internos sobre las estrategias a seguir (Gamson; Mayer, 1999).


			Analisar os movimentos sociopolíticos e ambientais no Acre, do final dos anos de 1980 ao ano de 2002, como parte do sistema político em transformação, como uma variável importante/explicativa para descrever processos políticos contemporâneos desta sociedade política, como ator importante antes, durante e depois dos ciclos de protestos iniciados por esses movimentos e como articulador desses ciclos com a cultura, ou capital social desta sociedade. Estes são alguns dos objetivos que propomos nesta investigação.


			Mostraremos como um tema, inicialmente a luta pela terra no estado do Acre no final dos anos de 1970 e início dos anos de 1980, transformou-se em uma iniciativa importante, visto que se aproveitou das oportunidades políticas que lhe ofereceu o sistema político em crise no final da década de 1970 (Regime Militar) e no processo de transição para a democracia no Brasil; como e porquê no regime democrático atual, que se inicia com a transição para a democracia, consegue colocar suas demandas na agenda pública, por meio de suas representações nos parlamentos e nos executivos municipais e Estadual.


			Descreveremos e explicaremos os processos políticos contemporâneos da sociedade acreana, em consonância com o que ocorreu nos últimos 20 anos nos processos políticos a nível de Brasil. Nesse sentido, é importante começar por esclarecer que essa análise não negará a importância dos fatores estruturais da sociedade brasileira para a formação desse movimento, em período anterior ao que marca esta obra (1988-2002). Esses fatores estruturais se referem tanto ao ambiente econômico como político que marcaram ou criaram as especificidades da região do Acre em termos econômicos, políticos e culturais, que levaram ao surgimento de um movimento social a partir do final dos anos de 1970 e início dos anos de 1980 no Acre.


			Seguimos aqui a orientação de Tarrow (1989), com relação à analogia que faz esse autor sobre os ciclos de negócios (business cycles) e os ciclos de protesto (protest cycles). O argumento sugere que os fatores sistêmicos, que são experimentados em ambos os ciclos, são, na sua origem, estruturais, no entanto, não podem ser explicados, na sua totalidade, por essa origem estrutural que tem lugar dentro desse sistema.


			A protest cycle can most usefully be pictured as an analogue to a business cycle: that is, a series of individual and group decisions made in the context of some general, though not uniformly experienced, systemic factors that both trigger the cycle and help to maintain it. In a protest cycle, as in a business cycle, the original factors that give rise to protest are structural, but they cannot explain directly all the actions that take place within it. Once the cycle begins, the actions of some groups trigger responses by late-comers, which may be independent of the structural factors that incited the early early risers, for example, consider a depression. the general factors that initiate and prolong it are both structural (e.g. overproduction and risk-inducing interest rates and margins) and situational (e.g. the climate for business). The cycle begins when individuals and groups-often in response to a suddenly imposed grievance such as a crash-withdraw their confidence from the market. it is then diffused by reactions to these effects-for example, by imitation (when bank scares begin) or by reaction (when these scares lead to mortgage foreclosures). It is completed when government and other influential groups take action to reverse the cycle, and people respond by returning to habitual economic behaviors or by devising new ones.


			The dynamic of a protest cycle can seen in a similar way, except that what initiates a protest cycles are decisions to take disruptive collective action against elites, other groups, or authorities. Protest cycles are also like economic cycles in that organizations like firms, develop and expand in response to an increase in demand. These may be new groups (e., social movement organizations) or old ones (eg., existing interest organizations). they compete for people’s support with different combinations of programs and forms of action (Tarrow, 1989, p. 51).


			Argumentamos que os fatores estruturantes da sociedade brasileira estiveram intimamente vinculados aos aspectos econômicos e políticos que marcaram as sucessivas tentativas de organização do Estado brasileiro nas suas mais variadas vertentes, seja a caracterização de indústria manufatureira, que marcou a vida econômica do país até meados do século XIX8, sejam as estratégias de desenvolvimento do período Republicano, que Celso Furtado (1971) caracterizou como sendo o da história da política econômica governamental brasileira. Para o autor, estas comporiam a estratégia de desenvolvimento nacionalista, que marcou os anos de 1930-1945, 1951-1954 e 1961- 1964. Estas tinham como pressuposto implícito e explícito o projeto de um capitalismo nacional, como a única alternativa para o progresso econômico e social, esse tipo de capitalismo propugnava a nacionalização dos centros de decisão sobre os assuntos políticos e também uma proposta de hegemonia nas relações do Brasil com os países da América Latina e África. A outra alternativa, a chamada estratégia de desenvolvimento dependente, que abarcou os anos de 1946-1950, 1955-1960 e 1964-1970, via o projeto de um capitalismo dependente como a única alternativa para o progresso econômico e social do Brasil. Nesse caso, existia um reconhecimento das conveniências e exigências da interdependência das nações capitalistas, sob a hegemonia dos Estados Unidos (Ianni, 1971).


			1.3 A TEORIA DA MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS E A TEORIA DA MOBILIZAÇÃO POLÍTICA: UMA APROXIMAÇÃO DE ENFOQUES PARA O ESTUDO DO MSA


			Quando os teóricos da eleição racional — rational choice — criaram o enfoque da mobilização de recursos para explicar o funcionamento dos sistemas, pensaram que este podia resumir-se em tempo, dinheiro, recursos humanos e infraestrutura. Isso foi assim porque a ótica orientadora dos estudos, feitos por essa classe de teóricos, era do tipo econômico, não tinham pretensões de tratar ou utilizar a categoria “sociedade civil”; a teoria estava presa a condicionantes econômicos para explicar os fenômenos da ação humana. Além disso, a metodologia utilizada estava centrada em um individualismo metodológico e no cálculo custo-benefício. Do primeiro, se pode dizer que via os indivíduos como portadores de sua própria ação, no sentido de criar suas atividades independentes da própria sociedade. Sobre o cálculo custo-benefício se pode dizer que apostava numa abordagem em que os indivíduos, ao tomar algum tipo de atitude, levavam em conta principalmente os ganhos dessa ação na sociedade.


			No entanto, o problema do approach da teoria da mobilização de recursos para estudar os movimentos sociais não era atemporal, ou seja, ela estava centrada na negação dos clássicos que estudaram os movimentos sociais até a década de 1960. Estes afirmavam que os indivíduos se mobilizavam por causa de seus sentimentos; negava também o approach psicossocial, que encaravam as privações materiais e culturais dos indivíduos como fatores explicativos das mobilizações.


			Nesta perspectiva, Mayer em 1991 afirmou, tendo como base os estudos realizados nos Estados Unidos, que esta teoria: “Surgiu numa conjuntura histórica e representa a racionalização teórica de contradições historicamente determinadas e sua práxis correspondente. Em outras palavras, a Teoria da Mobilização de Recursos emergiu de um esforço para analisar os movimentos sociais dos anos de 1960 e, como consequência, reflete suas condições de emergência, dinâmica, desenvolvimento, estrutura de organização etc., em contraste com as abordagens clássicas que procuravam explicar os movimentos de massa dos anos 20 e 30, os quais eram totalmente diferentes dos tipos de movimento dos anos 60” (Mayer, 1991, p. 182).


			Em termos gerais, a maior crítica que se fez à teoria da Mobilização de Recursos direcionou-se a outra teoria que lhe deu origem e que já citamos: a rational choice, uma vez que os analistas dos movimentos sociais buscavam explicar esses movimentos como um mercado de ideias e grupos, em competição permanente por recursos de forma calculável, tanto para incrementar sua infraestrutura como para a mobilização de suas bases.


			A partir dos anos de 1970, houve uma espécie de revisão da premissa básica que sustentava a Teoria da Mobilização de Recursos, a da lógica econômica. Busca-se conferir novas categorias de análise aos estudos da ação coletiva: o processo político, a cultura — que haviam sido negligenciados na primeira etapa dessa teoria. O processo político foi utilizado para orientar as explicações/interpretações das ações coletivas.9 A partir dessa nova definição das análises das ações coletivas, muitos investigadores que haviam utilizado o paradigma da Mobilização de Recursos redefiniram seus enfoques aportando ampliações naquela abordagem e criando conceitos, dando especial atenção aos recursos sociais, políticos e de redes das comunidades. Para Gohn (2000, p. 71):


			As abordagens dos autores não são uniformes, há ênfases que remetem à criação de novos conceitos. Partindo de uma crítica a análise inicial de Olson, Zald e McCarthy, chamou-se a atenção para os recursos sociais da comunidade, para o contexto político e para a rede de relações sociais. Demonstrou-se que o movimento dos direitos civis nos Estados Unidos, por exemplo, não pode ser explicado por variáveis só econômicas. Com base em pesquisas empíricas, argumentou-se que outros fatores macroestruturais facilitam a geração de protestos sociais, tais como: o nível de organização do grupo em estado de carência e a realidade política de confrontação posta pelos líderes desafiadores, num esquema de rede de relações sociais entre os grupos coletivos.


			McAdam (1999a) sugere que, nessa fase de redefinição do paradigma da Mobilização Política, novas perguntas são sugeridas, como as que fez Lipsky em 1970:


			Estamos acostumados a descrever os sistemas políticos comunistas como “experimentando um degelo” ou “atravessando um processo de retração”. Não deveria, ao menos, perguntar-se abertamente se o sistema político americano experimenta tais fases e flutuações? Da mesma maneira, não é prudente assumir que o sistema estará mais ou menos aberto a grupos específicos em diferentes momentos e diferentes lugares?”. Lipsky pensava que a resposta a ambas perguntas era afirmativa. Acreditava que o fluxo e o refluxo da atividade de protesto era uma função das mudanças que faziam do sistema político algo vulnerável ou receptivo às exigências de grupos determinados. Três anos depois, Peter Einsinger (1973) utilizou o termo “estrutura de oportunidades políticas” para ajudar a explicar a variação “na conduta de distúrbio” em quarenta e três cidades americanas. Coincidindo com o ponto de vista de Lipsky, Eisinger (1973) descobriu que “a incidência do protesto está […] relacionada com a natureza da estrutura de oportunidade política da cidade”, que definiu como o grau em que é provável que os grupos sejam capazes de ascender ao poder e manipular o sistema político (McAdam, 1999a, p. 49).


			McAdam diz ainda que, dez anos depois, a premissa central em que se baseavam as obras de Lipsky e Einsiger foi adotada como princípio central de um novo modelo de análise dos movimentos sociais: o “processo político”. Defensores desse modelo — por exemplo Jenkins e Perrow (1977); Tilly (1978); McAdam (1982); Tarrow (1983) — viram o ritmo e o destino dos movimentos como dependentes, em grande medida, das oportunidades oferecidas aos insurgentes pela mutante estrutura institucional e a disposição ideológica dos detentores do poder (McAdam, 1999a).


			Como consequência, podemos inferir que a Teoria da Mobilização Política se afirmou prioritariamente a partir de uma conjunção de pontos de vistas de como e por que se desenvolve uma ação coletiva. Reavaliando o legado da filosofia da História, Melucci (1989) diz que houve uma aproximação dos paradigmas europeus e americanos no tocante principalmente ao que chamou de:


			Superação das dualidades isolamento/solidariedade (Tilly, 1975; Useem, 1980). A primeira abordagem (representada por teorias do comportamento coletivo e da sociedade de massa)10 considera a ação coletiva como um resultado da crise econômica e da desintegração social, particularmente entre os desamparados. A última considerava os movimentos sociais como uma expressão de interesses partilhados dentro de uma estrutura comum (especialmente uma condição de classe, como todas as abordagens derivadas do marxismo). As teorias do isolamento negligenciaram a dimensão do conflito dentro da ação coletiva e a reduziram à reação patológica e à marginalidade. Os modelos de solidariedade foram incapazes de explicar a passagem das condições sociais para a ação coletiva. O problema marxista clássico (como passar da condição de classe para a consciência de classe) ainda existe e não pode ser resolvido sem levar em consideração como um ator social é formado e mantido.


			Outra dualidade pode ser observada em termos de estrutura/motivação (Webb, 1983), isto é, a ação coletiva vista como um produto da lógica dos sistemas, ou como resultado de crenças pessoais. A ênfase estava, por um lado, no contexto socioeconômico, por outro, no papel da ideologia e dos valores (Melucci, 1989a).


			Podemos afirmar que a Teoria da Mobilização Política ou, como alguns autores chamam, Teoria do Processo Político (Goodwin, 1996) passou a utilizar uma nova abordagem na análise da ação coletiva mais abrangente e mais abarcadora de vários enfoques, os quais consideravam a sociedade de um ponto de vista mais complexo, ou melhor, consideravam novas formas pelas quais sociedades complexas contemporâneas deveriam ser observadas,11 levando em conta o que existe de comum entre as novas mobilizações e o debate com a teoria da mobilização de recursos.


			Em primeiro lugar, a teoria da mobilização política surgiu do debate com os paradigmas predominantes, nas análises dos movimentos sociais nas últimas três décadas, tendo novamente a cultura um relativo peso, como foi na Teoria dos Novos Movimentos Sociais. Vale ressaltar que as pré-condições culturais para as mobilizações e militância também são extremamente relevantes. Em segundo lugar, o paradigma marxista, que só era lembrado em momentos específicos de negação ou afirmação de posições de autores, é resgatado. Mobilização e estrutura de oportunidades políticas são as duas categorias centrais. No entanto, os elementos retirados do paradigma marxista foram codificados e utilizados de outra forma. As condições estruturais — vistas como oportunidades políticas — são analisadas pela Teoria da Mobilização Política do ponto de vista dos interesses políticos, projetos e forças sociais envolvidos. Em terceiro lugar, a teoria da mobilização política, ao resgatar algumas premissas do paradigma tradicional da ação coletiva (como as reivindicações e privações culturais) e alguns postulados de análises marxistas (de que as reivindicações são frutos de condições estruturais que criam as privações), articulou esses resgates com a questão central da abordagem dos Novos Movimentos Sociais (a da identidade coletiva) e construiu novas explicações sobre como os adeptos de um movimento social pensam sobre si próprios, como compartilham suas experiências e as reinterpretam em contextos de integração social. Em quarto lugar, a teoria da mobilização política não abandonou as premissas da mobilização de recursos, além de dar prioridade a análise estrutural. Para essa teoria, existe um ambiente propício para que as oportunidades políticas, os símbolos e códigos sejam utilizados como recursos, instrumentos, meios para os fins nas sociedades modernas. Em outras palavras, trata-se de não abandonar por completo a lógica da racionalidade presente na teoria da mobilização de recursos e do paradigma marxista. Nesse sentido, não será a economia que determinará as atividades dos movimentos sociais, já que a política passa a cobrar relevância à medida que se dá maior importância à análise institucional, no papel das organizações e instituições junto aos movimentos, abrindo novas oportunidades para a readequação do paradigma tradicional ou da mobilização de recursos a novos marcos de referência no campo teórico de análise dos movimentos sociais contemporâneos. Por último, deve-se assinalar a capacidade que teve essa nova teoria para enlaçar as políticas institucionalizadas e os movimentos sociais, tentando demonstrar que, entre os movimentos e o sistema político, existe uma relação de integração das disputas e lutas sem uma ordem preestabelecida, existem sim oportunidades e constrangimentos.
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